
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.271 - GO (2014/0200903-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : E A G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IMPROPRIEDADE DA  
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA EFETUADA EM SEGUNDO GRAU. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1 – Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, 
consuma-se o crime de estupro de vulnerável com a prática de qualquer 
ato de libidinagem ofensivo à dignidade sexual da vítima, sendo incluídos, 
nesse conceito, todo tipo de ato atentatório ao pudor, praticado com 
finalidade lasciva, sucedâneo ou não da conjunção carnal, evidenciado por 
qualquer ato físico.

2 –   Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.271 - GO (2014/0200903-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : E A G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 313/315, 

na qual foi dado provimento ao recurso especial do agravante para, reconhecendo a 

prática do delito previsto no art. 217-A do Código Penal, determinar o retorno dos autos 

ao Tribunal a quo para análise das demais teses do recurso de apelação.

Sustenta o recorrente que as acusações feitas seriam fantasiosas e 

dissociadas do quanto apurado nos autos, afirmando que “apesar de o agente ter 

praticado atos libidinosos contra a menor, sua conduta não se amolda perfeitamente no 

tipo penal narrado pelo Órgão acusatório, visto que, o Tribunal de origem por está (sic) 

na condição de proximidade da realidade dos fatos, concluiu que o agente não poderia 

ser condenado pela pratica do crime previsto no art. 217-A, devido a fragilidade de 

matéria probante que pudesse, com certeza, levar à condenação” (fls. 342/343). 

Pretende, ao final, a reconsideração da decisão agravada com o 

desprovimento do recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme já apontado na decisão recorrida, o acórdão recorrido assim 

descreveu a conduta praticada (fls. 226/227):

Da análise da conduta narrada na denúncia, consta que o 
acusado passava as mãos nos seios da vítima, quando ela estava 
lavando vasilhas, a abraçava e esfregava seu pênis nas nádegas dela, 
por cima da roupa, noto que a intenção do réu foi constranger a criança 
com a intenção de satisfazer seus instintos, mas não seguia além, tanto 
que ela temia que o acusado fizesse "algo pior".

Há que se reprovar a conduta do agente, mormente em 
face da pouca idade da vítima (10 anos), pelo fato de roçar seu órgão 
genital nas partes íntimas da ofendida, contra a vontade desta, tipificando 
a conduta no artigo 232 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Por certo, o fato de o processado esfregar o órgão genital e 
tocar os seios da vítima, ainda que por breve instante, configura, de forma 
inegável, o constrangimento a que foi submetida a menor.

Assim, entendo que a conduta praticada pelo apelante se 
amolda ao tipo penal do artigo 232 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, conforme magistério de Guilherme de Souza Nucci, 
analisando o núcleo do tipo penal em tela:

[...]

Veja-se que o entendimento proferido pelo Tribunal de origem, contudo, 

encontra-se em desacordo com a jurisprudência desta Corte superior, firmado no 

sentido de que se consuma o crime de estupro de vulnerável com a prática de qualquer 

ato de libidinagem ofensivo à dignidade sexual da vítima, sendo incluídos, nesse 

conceito, todo tipo de ato atentatório ao pudor, praticado com finalidade lasciva, 

sucedâneo ou não da conjunção carnal, evidenciado por qualquer ato físico. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRÁTICA DE 
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ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL. 
CONSUMAÇÃO.

1. A questão suscitada no presente recurso não demanda o 
reexame de provas, mas somente a valoração jurídica do fatos já 
delineados pelas instâncias ordinárias, não sendo a hipótese de incidência 
da Súmula 7 do STJ.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"o delito de estupro de vulnerável se consuma com a prática de qualquer 
ato de libidinagem ofensivo à dignidade sexual da vítima, incluindo toda 
ação atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, seja 
sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o contato 
físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso" (HC 
264.482/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 
23/6/2015, DJe 3/8/2015). Assim, o crime de estupro de vulnerável, na 
redação dada pela Lei n. 12.015/2009, configura-se quando o agente 
mantém conjunção carnal ou qualquer ato libidinoso contra menor de 14 
(catorze) anos, sendo irrelevante, ainda, o consentimento da vítima.

3. Diante do quadro delineado pelo Tribunal a quo, não há 
como afastar a prática do crime previsto no art. 217-A do Código Penal, 
visto que ficou incontroverso que o agente, no período de fevereiro a junho 
de 2012, chamava a vítima (menor de 12 anos) para ler diante da sala, 
aproveitando tal momento para passar as mãos em suas pernas e em 
seu órgão genital, ações que o professor acusado disfarçava, ao tentar 
esconder dos demais alunos da classe, até que um dia, alguns dos 
alunos visualizaram tais atos e dirigiram-se à diretora do colégio para 
noticiar o ocorrido.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 679.407/GO, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
29/02/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRÁTICA DE 
ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL. DELITO 
CONSUMADO.

I. A materialização do crime de estupro de vulnerável (art. 
217-A do Código Penal) se dá com a prática de atos libidinosos diversos 
da conjunção carnal. Precedentes.

II. No caso dos autos, configurada está a prática de atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal destinados à satisfação da 
lascívia do acusado, consistentes em colocar a vítima forçosamente em 
seu colo e beijá-la no pescoço, além de beijar seus seios e tocar sua 
vagina, ainda que por sobre suas vestes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 530.053/MT, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015)
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Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0200903-0 REsp 1.475.271 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201090933878  5197738  933874120108090051

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : E A G
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E A G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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